
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 562.498 - PE (2020/0040843-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDVALDO INACIO BORBA 
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO CAVALCANTI DE SIQUEIRA  - PE024021 

 CLARISSA DO REGO BARROS NUNES  - PE038823 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL  EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA 
CONSTRIÇÃO. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS 
SUFICIENTES.  AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Na hipótese, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelo 
Juízo singular sem qualquer fundamentação legal. O decreto constritivo 
não foi capaz de demonstrar a influência que o paciente ainda possa ter 
na Cooperativa ou qualquer atitude por ele praticada que afete o 
regular andamento da instrução processual. Ressalte-se, ainda, que o 
suposto crime teria ocorrido no dia 30/6/2017, sendo que a prisão 
cautelar do ora paciente foi decretada mais de dois anos após, em 
16/8/2019. Nesse ponto, cumpre destacar que, nos termo do § 2º do 
art. 312 do Código de Processo Penal, incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019, "a decisão que decretar a prisão preventiva deve ser motivada e 
fundamentada em receio de perigo e existência concreta de fatos 
novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da 
medida adotada".

3. Ademais, o réu é primário, possui emprego lícito, não é mais 
tesoureiro da Cooperativa e possui endereço fixo, o que evidencia a 
possibilidade de aplicação de outras medidas cautelares para 
resguardar a ordem pública e o regular desenvolvimento do processo. 
Conquanto essas condições pessoais não sejam garantidoras de 
eventual direito à soltura, elas devem ser sopesadas para fins de 
deferimento da liberdade provisória, mormente quando não 
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demonstrada a imprescindibilidade da medida extrema.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 04 de agosto de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 562.498 - PE (2020/0040843-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDVALDO INACIO BORBA 
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO CAVALCANTI DE SIQUEIRA  - PE024021 
   CLARISSA DO REGO BARROS NUNES  - PE038823 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal  

contra decisão de minha lavra (e-STJ fls. 629/637), que concedeu a ordem de ofício no 

presente habeas corpus.

Em suas razões, o órgão ministerial insiste que a segregação cautelar está 

fundada em dados concretos. 

Alega que "não houve qualquer ilegalidade na segregação cautelar, razão 

pela qual se faz necessária a reforma da decisão combatida" (e-STJ fl. 652).

Diante disso, requer seja conhecido e provido o presente agravo para 

reformar a decisão agravada, a fim de que não seja conhecido o presente  habeas corpus.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 562.498 - PE (2020/0040843-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Em que pese o esforço argumentativo do agravante, a decisão agravada 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a 

ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que 

assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
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procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras.

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal. (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado –, 

apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a necessidade 

de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado não represente 

perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, não se 

justifica a prisão. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal 

Federal:

[...] . 7. O requisito do periculum libertatis exige a demonstração do 
perigo, atual ou futuro, decorrente da liberdade dos imputados. 8. 
Para que o decreto de custódia cautelar seja idôneo, é necessário 
que o ato judicial constritivo da liberdade traga, 
fundamentadamente, elementos concretos aptos a justificar tal 
medida. Precedentes. 9. É imprescindível apontar-se uma conduta 
dos réus que permita imputar-lhes a responsabilidade pela situação 
de perigo à genuinidade da prova. [...] (HC n. 137.066/PE, Relator 
Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 
13/03/2017).

[...]. Prisão preventiva. Decretação por força da mera gravidade 
da imputação, sem base em elementos fáticos concretos. 
Inadmissibilidade. Medida que exige, além do alto grau de 
probabilidade da materialidade e da autoria (fumus commissi 
delicti), a indicação concreta da situação de perigo gerada pelo 
estado de liberdade do imputado (periculum libertatis) e a efetiva 
demonstração de que essa situação de risco somente poderá ser 
evitada com a máxima compressão da liberdade do imputado. 
Necessidade, portanto, de indicação dos pressupostos fáticos que 
autorizam a conclusão de que o imputado, em liberdade, criará 
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riscos para os meios ou o resultado do processo. [...] (HC n. 
122.057/SP, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado 
em 02/09/2014, DJe 10/10/2014).

[...] III. Prisão preventiva: à falta da demonstração em concreto do 
periculum libertatis do acusado, nem a gravidade abstrata do crime 
imputado, ainda que qualificado de hediondo, nem a 
reprovabilidade do fato, nem o conseqüente clamor público 
constituem motivos idôneos à prisão preventiva: traduzem sim mal 
disfarçada nostalgia da extinta prisão preventiva obrigatória. 
(RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, 
Primeira Turma, julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999).

Idêntica é a posição desta Corte:

[...]. 4. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis. [...] (RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PECULATO E 
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

2. [...] Como é cediço, a segregação preventiva, como medida 
cautelar acessória e excepcional, que tem por escopo, 
precipuamente, a garantia do resultado útil da investigação, do 
posterior processo-crime, da aplicação da lei penal ou, ainda, da 
segurança da coletividade, exige a efetiva demonstração do 
periculum libertatis e do fumus comissi delicti, nos termos do art. 
312 do CPP. [...] (HC n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante 

deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a 

partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta 

de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste 

às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.
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Nesse sentido:

[...] III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal [...]. (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015)

[...] 2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao 
princípio da não culpabilidade, cabível, mediante decisão 
devidamente fundamentada, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da providência 
extrema, nos termos dos arts. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal. [...]. (HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 
13/10/2014)

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fl. 28):

Assim, convenço-me de que a prisão do denunciado a figura-se 
estritamente necessária e adequada, seja pela gravidade do crime, 
das circunstâncias do fato e das condições pessoais do acusado, 
seja para evitar; a prática de novas infrações penais, mostrando-se 
insuficiente a concessão da liberdade provisória ou sua 
substituição por outra medida elencada no art. 319, Código de 
Processo Penal. A decretação da prisão preventiva se faz 
necessária para garantia da ordem pública, porque os acusados 
praticaram infração de natureza Hedionda, com recurso que 
dificultou a impossibilidade de defesa da vítima, demonstrando alto 
grau de periculosidade, sendo pessoas extremamente perigosas 
para a sociedade. Também se faz necessária a decretação da 
prisão para conveniência da instrução criminal bem como 
aplicação da lei penal, já que José Alberes já tem antecedentes 
criminais e é pessoa temida na região, ademais o segundo 
denunciado tem bastante influência na cooperativa, podendo 
atrapalhar a instrução criminal com sua influência, dificultando 
assim a descoberta da verdade

Ao examinar a matéria, o Tribunal transcreveu as decisões de primeiro grau 

e manteve a custódia, ponderando o seguinte (e-STJ fl. 75):

O Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que o 
modus operandi, os motivos, entre outras circunstâncias, em delito 
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grave, são indicativos concretos da periculosidade do agente, o que 
justifica a sua segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública.

Resta, pois, devidamente comprovada a periculosidade concretado 
paciente.

Como se vê, a prisão preventiva do paciente foi decretada pelo Juízo 

singular sem qualquer fundamentação legal. O decreto constritivo não foi capaz de demonstrar 

a influência que o paciente ainda possa ter na Cooperativa ou qualquer atitude por ele 

praticada que afete o regular andamento da instrução processual.

Ressalte-se, no mesmo sentido, a manifestação da Procuradoria de Justiça 

(e-STJ fl. 305):

Observando-se, com atenção, vê-se que há fundamentação para o 
decreto de prisão preventiva para o codenunciado JOSÉ ALBERES, 
pois além de possuir antecedentes criminais, fls, 124/126, foi 
flagrado em conversação telefônica ameaçando a vítima, fls. 280, 
no entanto, relativamente ao paciente, por ser associado na 
COOPER UNE, concluiu a magistrada que ele tem influência na 
cooperativa, pois antes exerceu a função de tesoureiro, sem 
demonstrar a autoridade coatora algum comportamento do paciente 
como indicativo de influência na cooperativa que justifique o temor 
em afetar a instrução processual.Trata-se de custódia cautelar com 
fundamentação genérica, inexistindo necessidade do decreto de 
prisão, demonstrando o impetrante que o paciente possui endereço 
certo, fl. 361; atividade profissional, fls. 362/369v, e não possui 
"antecedentes criminais, podendo o decreto de prisão preventiva 
ser substituído por medidas cautelares previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

Com efeito, a restrição corporal cautelar reclama elementos 

motivadores extraídos do caso concreto e que justifiquem sua imprescindibilidade. 

Insuficiente, para tal desiderato, mera alusão à gravidade abstrata do crime, 

reproduções de elementos típicos ou suposições sem base empírica (HC n. 126.815, 

Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, 

Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, publicado em 28/8/2015).

Ressalte, ainda, que o suposto crime teria ocorrido no dia 30/6/2017, sendo 

que a prisão cautelar do ora paciente foi decretada mais de dois anos após, em 16/8/2019. 
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Nesse ponto, cumpre destacar que nos termo do § 2º do art. 312 do Código de Processo 

Penal, incluído pela Lei nº 13.964, de 2019, "a decisão que decretar a prisão preventiva 

deve ser motivada e fundamentada em receio de perigo e existência concreta de fatos 

novos ou contemporâneos que justifiquem a aplicação da medida adotada".

Ademais, o réu é aparentemente primário, possui emprego lícito, não é mais 

tesoureiro da Cooperativa e possui endereço fixo, o que evidencia a possibilidade de aplicação 

de outras medidas cautelares para resguardar a ordem pública e o regular desenvolvimento do 

processo.

Conquanto essas condições pessoais não sejam garantidoras de eventual 

direito à soltura, elas devem ser sopesadas para fins de deferimento da liberdade provisória, 

mormente quando não demonstrada a imprescindibilidade da medida extrema.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

1. Conforme reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal, a 
prisão cautelar só pode ser imposta ou mantida quando 
evidenciada, com explícita e concreta fundamentação, a 
necessidade da rigorosa providência.

2. No caso, o decreto preventivo não apontou indícios concretos de 
como o paciente poderia colocar em risco a ordem pública, teria 
tentado atrapalhar a instrução criminal ou frustrado a aplicação 
da lei penal, apenas dizendo estarem presentes os pressupostos e 
requisitos da medida cautelar extrema, carecendo, assim, de 
fundamento apto a consubstanciar a prisão.

3. Ordem concedida para revogar a prisão preventiva do paciente, 
decretada na Ação Penal n. 0009097-80.2017.8.17.0001, da 4ª 
Vara do Tribunal do Júri da comarca de Recife/PE, salvo se por 
outro motivo estiver preso, podendo o Juiz singular determinar, ou 
não, o cumprimento de medidas cautelares alternativas à prisão 
desde que fundamentadamente. (HC 423.012/PE, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 24/09/2019, DJe 
07/11/2019)

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO, PORTE ILEGAL DE ARMA, 
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FALSIDADE IDEOLÓGICA E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME E COMOÇÃO SOCIAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. ORDEM 
CONCEDIDA.

1. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação 
em hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a prisão de 
natureza cautelar não conflita com a presunção de inocência, 
quando devidamente fundamentada pelo juiz a sua necessidade, o 
que não ocorre na hipótese dos autos.

2. Na espécie, a ordem de prisão carece de motivação, pois 
deteve-se, sob o pretexto genérico de resguardar a ordem pública, 
a fazer alusões acerca da gravidade abstrata dos crimes 
praticados, da intensa comoção social e da sensação de 
insegurança supostamente gerada na população local, não 
atendendo às exigências contidas no art. 312 do Código de 
Processo Penal, caracterizando, portanto, o alegado 
constrangimento ilegal.

3. Habeas corpus concedido a fim de revogar as custódias 
preventivas, com expedição de alvará de soltura, ressalvada a 
possibilidade de nova prisão ou imposição das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, se demonstrada 
sua necessidade. (HC 232.765/AM, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 28/08/2012, DJe 05/10/2012)

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA DO 
DELITO. PERICULUM LIBERTATIS NÃO DEMONSTRADO. 
PACIENTE PRIMÁRIA E QUE POSSUI CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA.

1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática 
constitucional, exige que o Magistrado, sempre mediante 
fundamentos concretos extraídos de elementos constantes dos autos 
(arts. 5.º, LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da Constituição da 
República), demonstre a existência de prova da materialidade do 
crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus comissi 
delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos 
autorizativos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, no 
sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em perigo 
(periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal.

2. Na hipótese, trata-se de decisão genérica, sem a indicação de 
elementos objetivos, vale dizer, concretos, que justifiquem a 
necessidade da custódia cautelar, amparando-se em mera 
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suposição, descorrelacionada do substrato fático.

3. Conforme jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, "[n]ão 
é dado ao Tribunal estadual agregar fundamentos não presentes na 
decisão do Juízo singular, sob pena de incidir em indevida 
inovação" (HC 424.308/AM, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 
27/06/2018).

4. Registre-se que as condições subjetivas favoráveis à Paciente, 
"conquanto não sejam garantidoras de eventual direito à soltura, 
merecem ser devidamente valoradas, quando não for demonstrada 
a real indispensabilidade da medida constritiva" (RHC 
108.638/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 20/05/2019).

5. Ordem de habeas corpus concedida para, nos termos da liminar 
anteriormente deferida, revogar a prisão preventiva da Paciente, se 
por outro motivo não estiver presa, advertindo-a da necessidade de 
permanecer no distrito da culpa e atender aos chamamentos 
judiciais, sem prejuízo de nova decretação de prisão provisória, 
por fato superveniente a demonstrar a necessidade da medida ou 
da fixação de medidas cautelares alternativas (art. 319 do Código 
de Processo Penal), desde que de forma fundamentada. (HC 
528.431/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 10/12/2019, DJe 17/12/2019)

Ante o exposto, permanecendo hígidos os fundamentos da decisão 

combatida, nego provimento ao agravo.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0040843-8 HC 562.498 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011758920178170420  00044602120198170000  05377773  11758920178170420  
2019247338  44602120198170000  5377773

EM MESA JULGADO: 04/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLARISSA DO REGO BARROS NUNES E OUTRO
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO CAVALCANTI DE SIQUEIRA  - PE024021 

 CLARISSA DO REGO BARROS NUNES  - PE038823 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : EDVALDO INACIO BORBA 
CORRÉU    : JOSE ALBERES PEREIRA 
CORRÉU    : JOSE INACIO BORBA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EDVALDO INACIO BORBA 
ADVOGADOS : JOSÉ RICARDO CAVALCANTI DE SIQUEIRA  - PE024021 

 CLARISSA DO REGO BARROS NUNES  - PE038823 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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